
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3192239 - CE (2026/0074329-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS

AGRAVANTE :
UNIMED  DO  CEARA  -  FEDERACAO  DAS  SOCIEDADES
COOPERATIVAS MEDICAS DO ESTADO DO CEARA LTDA 

ADVOGADOS : JOSÉ MENESCAL DE ANDRADE JUNIOR - CE006018
GIOVANNI PAULO DE VASCONCELOS SILVA - CE008579
JOAQUIM ROCHA DE LUCENA NETO - CE016042
ACHERNAR SENA DE SOUZA - CE029351
HÉVILA SILVA FERNANDES DE OLIVEIRA - CE036270
VICTOR DE CARVALHO RODRIGUES - CE033232
JUDITH MARTINS LEMOS NETA - CE043146
YAGO PINHEIRO DE VASCONCELOS - CE043102
DANIELLA ALMEIDA DA SILVA - CE047415

AGRAVADO : MARIA DE FÁTIMA SANTIAGO SALES 
ADVOGADO : CLARISSA SANTIAGO SALES - CE021359

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO  DE  ADMISSIBILIDADE  DO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
1.  No caso dos autos,  não houve impugnação de todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial.
2.  A  jurisprudência  desta  Corte  é  firme  no  sentido  de  que,  para  afastar  o
fundamento  de  incidência  do  óbice  da  Súmula  83/STJ, cabe  ao  recorrente
indicar julgados contemporâneos ou supervenientes aos precedentes utilizados
na decisão agravada, de modo a demonstrar que a matéria não seria pacífica
naquele momento ou que estaria superada, o que não aconteceu no presente
caso. 
3. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não tenha
impugnado  especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão  agravada.
Incidência da Súmula n. 182 do STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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   Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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2.  A  jurisprudência  desta  Corte  é  firme  no  sentido  de  que,  para  afastar  o
fundamento  de  incidência  do  óbice  da  Súmula  83/STJ, cabe  ao  recorrente
indicar julgados contemporâneos ou supervenientes aos precedentes utilizados
na decisão agravada, de modo a demonstrar que a matéria não seria pacífica
naquele momento ou que estaria superada, o que não aconteceu no presente
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impugnado  especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão  agravada.
Incidência da Súmula n. 182 do STJ.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator): 

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  UNIMED  DO  CEARÁ  –

FEDERAÇÃO DAS SOCIEDADES COOPERATIVAS MEDICAS DO ESTADO DO

CEARA LTDA. contra decisão monocrática da presidência do STJ, por meio da qual foi

aplicada a Súmula n. 182 do STJ (fls. 940-941).
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Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com

fundamento  no art.  105,  inciso  III,  alíneas  "a"  e  "c",  da  Constituição Federal,  contra

acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ assim ementado (fls.

347-348):
DIREITO  DO  CONSUMIDOR  E  DIREITO  CIVIL
CONTRATUAL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM PEDIDO
DE  TUTELA  DE  URGÊNCIA  E  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MORAIS.  PLANO DE SAÚDE. OPERADORA
UNIMED.  NEGATIVA  DE  COBERTURA  DE
PROCEDIMENTO  CIRÚRGICO  ROBÓTICO  PARA
TRATAMENTO  DE  NEOPLASIA  RENAL  MALIGNA.
NEFRECTOMIA PARCIAL ESQUERDA POR TÉCNICA
ROBÓTICA.  BENEFICIÁRIA  IDOSA  DE  71  ANOS.
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DO PROCEDIMENTO NO
ROL  OBRIGATÓRIO  DA  ANS.  CLÁUSULA
CONTRATUAL  RESTRITIVA  CONSIDERADA
ABUSIVA. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR  E  DA  LEI  Nº  9.656/98 ALTERADA
PELA  LEI  Nº  14.454/22. INDICAÇÃO  MÉDICA
FUNDAMENTADA  EM  CRITÉRIOS  TÉCNICOS  DE
EFICÁCIA E SEGURANÇA.  DIREITO À SAÚDE E À
VIDA  SOBREPONDO-SE  A  INTERESSES
ECONÔMICOS.  CONFIGURAÇÃO  DE  DANOS
MORAIS  PELA  NEGATIVA  INJUSTIFICADA.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. I.  Caso em
exame  A  Unimed  do  Ceará  recorreu  de  sentença  que  a
condenou a custear cirurgia robótica (nefrectomia parcial)
para tratamento de câncer renal de beneficiária de 71 anos.
A  operadora  havia  negado  a  cobertura  alegando  que  o
procedimento robótico não constava no rol obrigatório da
ANS, mesmo havendo alternativa laparoscópica disponível.
II. Questão em discussão 2. Há duas questões em discussão:
(i)  saber  se  a  operadora  pode  recusar  cobertura  de
procedimento  cirúrgico  por  técnica  robótica  quando  há
indicação médica específica;  e (ii)  verificar se a negativa
gera direito a indenização por danos morais. III. Razões de
decidir 3. O Código de Defesa do Consumidor se aplica aos
contratos  de  plano  de  saúde,  garantindo  interpretação
favorável ao consumidor e proibindo cláusulas abusivas que
limitem  direitos  fundamentais  como  saúde.  A  Lei  nº
14.454/22 alterou a Lei de Planos de Saúde estabelecendo
que, mesmo sendo o rol da ANS taxativo, a cobertura deve
ser  autorizada  quando  houver  comprovação  de  eficácia
baseada  em  evidências  científicas,  portanto  mitigada.  O
médico  assistente  justificou  tecnicamente  que  a  cirurgia
robótica  oferece  vantagens  significativas  para  paciente
idosa:  menor  sangramento,  recuperação  mais  rápida  e
menor  risco  de  complicações.  A  operadora  não  pode
interferir no tratamento indicado pelo médico responsável,
cabendo-lhe apenas definir quais doenças são cobertas, não
os  procedimentos  específicos.  A negativa  injustificada  da
operadora  causou  danos  morais  à  paciente,  agravando  o
sofrimento psíquico em momento de vulnerabilidade pela
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doença grave. IV. Dispositivo e tese 8. Recurso conhecido e
desprovido.  Majoração  dos  honorários  advocatícios  para
15% sobre o valor da condenação. Tese de julgamento: "1.
Planos  de  saúde  devem  custear  procedimentos  médicos
necessários ao tratamento de doenças cobertas, mesmo que
a técnica específica não conste no rol da ANS, quando há
indicação médica fundamentada. 2. A negativa injustificada
de cobertura médica por operadora de plano de saúde gera
dano  moral  indenizável."  Dispositivos  relevantes  citados:
CDC, arts. 47 e 51, IV; Lei nº 9.656/98, art. 10, § 13; Lei nº
14.454/22;  CPC,  art.  85,  §§  2º  e  11º.  Jurisprudência
relevante citada: STJ, Súmula nº 608; STJ, AgInt no R Esp
n.  2.136.426/DF, Rel.  Min.  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,
Terceira  Turma,  j.  18/11/2024;  STJ,  ER  Esps  nºs
1.886.929/SP e 1.889.704/SP.

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 399-410).

Nas  razões  do  agravo  interno,  o  agravante  alega  que  a  fundamentação

do agravo em recurso especial é completa e foi apresentada conforme exigido pela lei.

Aduz  que  o  agravo  apresentado  é  claro  e  objetivo,  não  sendo  o  caso

de aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

Sustenta que (fl. 949):

Ora, a Unimed do Ceará demonstrou, de forma clara, em
seu recurso, que a decisão proferida pelo Tribunal de Justiça
do Estado do Ceará não se encontra em consonância com o
entendimento  desta  e.  Corte  Superior.  Isso  porque  o
posicionamento adotado pelo Tribunal estadual, na ocasião,
divergiu  da  orientação  firmada  pela  Segunda  Seção  no
julgamento dos ER Esp n.º 1.886.929/SP (2020/0191677-6)
e ER Esp n.º 1.889.704/SP (2020/0207060-5), nos quais se
consolidou a tese da taxatividade mitigada do Rol da ANS.

Pugna,  por  fim,  caso  não  seja  reconsiderada  a  decisão  agravada,

pela submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A parte agravada, instada a manifestar-se, silenciou (fl. 958).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial, considerando: Súmulas

n. 5, 7 e 83/STJ.

No  caso  dos  autos,  não  houve  impugnação  de  todos  os  fundamentos

da decisão que inadmitiu o recurso especial.  Do simples cotejo entre o decidido e as

razões  do agravo em recurso  especial,  é  possível  verificar  que  a  parte  agravante  não

rebateu a incidência da Súmula n. 83 do STJ.

Documento eletrônico VDA57618131 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 12/06/2026 15:52:43
Código de Controle do Documento: 642404ed-9762-47b6-b7bb-551f28600594



A jurisprudência desta Corte é no sentido de que cabe ao recorrente indicar

julgados  contemporâneos  ou  supervenientes  aos  precedentes  utilizados  na  decisão

agravada, de modo a demonstrar que a matéria não seria pacífica naquele momento ou

que estaria superada, o que não aconteceu no presente caso.

Nesse sentido, cito:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
PROFERIDA  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
PRINCIPIO  DA  DIALETICIDADE.  ART.  932,  III,  DO
CPC  DE  2.015.  IRRESIGNAÇÃO  GENÉRICA.  NÃO
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  À  luz  do  princípio  da  dialeticidade,  que  norteia  os
recursos,  compete  à  parte  agravante,  sob  pena  de  não
conhecimento  do  agravo  em  recurso  especial,  infirmar
especificamente os fundamentos adotados pelo Tribunal de
origem para negar seguimento ao reclamo.
2.  O  agravo  que  objetiva  conferir  trânsito  ao  recurso
especial  obstado  na  origem  reclama,  como  requisito
objetivo  de  admissibilidade,  a  impugnação  específica  a
todos  os  fundamentos  utilizados  para  a  negativa  de
seguimento  do  apelo  extremo  (EAREsp  701.404/SC,
EAREsp  831.326/SP e  EAREsp  746.775/PR, Corte
Especial, Rel. p/ acórdão Min. Luis Felipe Salomão, DJe de
30/11/2018),  consoante  expressa  previsão  contida  no  art.
932, III, do CPC de 2.015 e art. 253, I, do RISTJ, ônus da
qual  não  se  desincumbiu  a  parte  insurgente,  sendo
insuficiente  alegações  genéricas  de  não  aplicabilidade  do
óbice invocado.
3.  Para  afastar  o  fundamento,  da  decisão  agravada,  de
incidência  do  óbice  da  Súmula  83/STJ não  basta  apenas
deduzir  alegação  genérica  de  presença  dos  requisitos  de
admissibilidade,  ou de  inaplicabilidade do referido óbice,
devendo  a  parte  recorrente  demonstrar  que  outra  é  a
positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a
indicação  de  precedentes  contemporâneos  ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada, ou deixar
claro que os julgados apontados como precedentes não se
aplicam ao caso concreto em análise.
4.  Agravo  interno  não  provido.  (AgInt  no  AREsp  n.
1.932.535/DF, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta
Turma, DJe de 3/3/2022.)

Nos  termos  do  art.  932,  inciso  III,  do  Código  de  Processo  Civil  e  do

art. 253, parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá

do  agravo  em  recurso  especial  que  "não  tenha  impugnado  especificamente  todos

os fundamentos da decisão recorrida".

É firme a jurisprudência no sentido de que a decisão de inadmissibilidade do

recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o
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que  exige  que  a  parte  agravante  impugne  todos  os  fundamentos  da  decisão  que,  na

origem, não admitiu o recurso especial.

A propósito, confira-se paradigma orientador da Corte Especial:

PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DE
TODOS  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
RECORRIDA.  ART.  544,  §  4º,  I,  DO  CPC/1973.
ENTENDIMENTO  RENOVADO  PELO  NOVO  CPC,
ART. 932.
1.  No  tocante  à  admissibilidade  recursal,  é  possível
ao  recorrente  a  eleição  dos  fundamentos  objeto  de
sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505
do  CPC/1973. Tal  premissa,  contudo,  deve  ser
afastada  quando  houver  expressa  e  específica  disposição
legal  em  sentido  contrário,  tal  como  ocorria  quanto  ao
agravo  contra  decisão  denegatória  de  admissibilidade  do
recurso especial, tendo em vista o mandamento insculpido
no  art.  544,  §  4º,  I,  do  CPC,  no  sentido  de  que  pode  o
relator  "não  conhecer  do  agravo  manifestamente
inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os
fundamentos da decisão agravada" - o que foi reiterado pelo
novel CPC, em seu art. 932.
2.  A  decisão  que  não  admite  o  recurso  especial  tem
como  escopo  exclusivo  a  apreciação  dos  pressupostos
de  admissibilidade  recursal.  Seu  dispositivo  é  único,
ainda  quando  a  fundamentação  permita  concluir  pela
presença  de  uma  ou  de  várias  causas  impeditivas  do
julgamento  do  mérito  recursal,  uma  vez  que  registra,  de
forma unívoca,  apenas  a  inadmissão do recurso.  Não há,
pois, capítulos autônomos nesta decisão.
3.  A  decomposição  do  provimento  judicial  em
unidades autônomas tem como parâmetro inafastável a sua
parte  dispositiva,  e  não  a  fundamentação  como  um
elemento  autônomo em si  mesmo,  ressoando inequívoco,
portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve
ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das
disposições legais e regimentais. 
4.  Outrossim,  conquanto  não  seja  questão  debatida
nos  autos,  cumpre  registrar  que  o  posicionamento
ora perfilhado encontra exceção na hipótese prevista no art.
1.042,  caput,  do  CPC/2015, que  veda  o  cabimento
do agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o
recurso  especial,  com  base  na  aplicação  do
entendimento  consagrado  no  julgamento  de  recurso
repetitivo,  quando  então  será  cabível  apenas  o  agravo
interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º,
do CPC.
5. Embargos de divergência não providos.
(EAREsp n. 746.775/PR, relator Ministro João Otávio de
Noronha,  relator  para  acórdão  Ministro  Luis
Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de 30/11/2018.)
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No mesmo sentido, cito: AgInt no AREsp n. 2.790.566/SP, relator Ministro

João  Otávio  de  Noronha,  Quarta  Turma,  DJEN  de  21/3/2025;  AgInt  no  AREsp  n.

2.680.447/CE,  relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  DJe  de

4/11/2024; AgInt no AREsp n.  2.649.276/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira

Turma, julgado em  21/10/2024, DJe de  25/10/2024; AgInt no AREsp n.  2.645.567/PE,

relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 29/8/2024.

Portanto,  é  inviável  o  conhecimento  do  agravo  em recurso  especial  que

não  tenha  impugnado  especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão  agravada.

Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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COOPERATIVAS MEDICAS DO ESTADO DO CEARA LTDA 

ADVOGADOS : JOSÉ MENESCAL DE ANDRADE JUNIOR - CE006018
GIOVANNI PAULO DE VASCONCELOS SILVA - CE008579
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JOAQUIM ROCHA DE LUCENA NETO - CE016042
ACHERNAR SENA DE SOUZA - CE029351
HÉVILA SILVA FERNANDES DE OLIVEIRA - CE036270
VICTOR DE CARVALHO RODRIGUES - CE033232
JUDITH MARTINS LEMOS NETA - CE043146
YAGO PINHEIRO DE VASCONCELOS - CE043102
DANIELLA ALMEIDA DA SILVA - CE047415

AGRAVADO : MARIA DE FÁTIMA SANTIAGO SALES 
ADVOGADO : CLARISSA SANTIAGO SALES - CE021359

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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